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Processo: 0056733-52.2009.8.19.0038 Autor: Justiça Pública Acusados: ROBERTO COELHO DA SILVEIRA Artigo 7°, IX da Lei n°8.137/90, na forma do artigo 18, § 6º, inciso I, da Lei nº 8.078/90 S E N T E N Ç A ROBERTO COELHO DA SILVEIRA, qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incurso nas sanções penais do Artigo 7°, IX da Lei n°8.137/90, na forma do artigo 18, § 6º, inciso I, da Lei nº 8.078/90, porque, segundo a denúncia: ´No dia 29 de setembro de 2009, por volta das 11 horas, no interior da Pizzaria ´La Dolce Vita´ situada na Rua Coronel Francisco Soares, n°1528, esquina com a via Dutra, em Nova Iguaçu, o ora denunciado, proprietário do referido estabelecimento comercial, de forma livre e consciente, manteve armazenadas algumas mercadorias que estavam impróprias para o uso e consumo, pois encontravam ou com o prazo de validade vencido ou com a rotulagem inadequada, conforme atestado de laudo pericial de Fls. 50/52, sendo certo que as mesmas seriam utilizadas no preparo dos pratos a serem servidos aos seus fregueses. Consta do auto de prisão em flagrante que os policiais civis da Delegacia do Consumidor, em decorrência de um expediente oriundo do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, compareceram ao citado estabelecimento comercial, quando lograram apreender as seguintes mercadorias que estavam com o prazo de validade vencido e/ou com a rotulagem inadequada, as quais seguem descritas no auto de apreensão de fl.08: ´ 02 (dois) caixas de chocolate em pó solúvel, da marca Nestlé, com data de validade em 01/09/2009; ´ 01(um) caixa de leite da marca Parmalat, com data de validade em 24/09/2009; ´ 01(um) pote de vidro contendo geleia de ameixa, da marca Requinte, que se apresentava com péssimas condições de higiene e de conservação; ´ 01(um) pote de vidro contendo geleia de goiaba, da marca Carrefour, com data de validade em 21/06/2009; ´ 01(um) lata contendo filé de sardinha em óleo comestível, da marca Ubatuba, com data de validade de um ano após a data de fabricação em 18/09/2008; ´ 01(um) embalagem contendo 200g de Kani, da marca Costeira, com data de validade em 03/04/2009; ´ 03(três) barris de chope, da marca Ambeve, com data de validade em 15/09/2009. Consta, ainda, que também foram apreendidos pela Vigilância sanitária, diversos alimentos, dentre peças de carnes, lula, carne seca, e molhos madeira e bolognesa, que se encontravam armazenados em local inapropriado e em péssimas condições de higiene, sem qualquer tipo de proteção e de indicação da procedência, conforme indicado no auto de apreensão de fl. 11, os quais seriam entregues pelo denunciado ao consumo dos fregueses do seu estabelecimento comercial, na forma dos pratos que a eles fossem servidos. Após a apreensão, parte do material foi encaminhado à perícia, que atestou a imprestabilidade do mesmo, e a parte dos alimentos apreendidos pela Vigilância Sanitária foram destruídos e inutilizados, sendo que os policiais lograram identificar o ora denunciado como sendo o proprietário ao citado estabelecimento comercial, o que ensejou a sua prisão em flagrante. Assim agindo, está o denunciado incurso nas penas do artigo 7º, IX da lei 8.137/90, na forma do artigo 18, parágrafo 6º, inciso I, da Lei nº 8.078/90.´. A denúncia a fls. 02/02b, devidamente recebida em fls. 53, veio acompanhada do respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças técnicas: (i) auto de prisão em flagrante, a fls. 04/07; (ii) auto de apreensão, a fls. 08/09 e 11;(iii) termo de visita sanitária, a fls. 12; (iv) termo de fiança, a fls.17/18; (v) registro de ocorrência, de fls. 23/25; (vi) nota de culpa, a fls. 13. Folha de antecedente criminais, a fls. 46/49. Laudo de exame de material a fls.50/52. Defesa Prévia a fls. 55/56. No curso da instrução foram ouvidas as testemunhas arroladas pelas partes, conforme termos de fls. 69/77. O acusado foi interrogado, conforme termo de fls.78/79. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação do acusado nos termos da denúncia (fls. 121/127), enquanto a defesa pugnou pela absolvição do réu (fls. 130/139). É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR ATENTO AO QUE DETERMINA O ART. 93, INCISO IX, DA CRFB/88. Trata-se de ação penal pública, na qual se imputa ao acusado a prática do injusto do artigo 7º, IX, da Lei 8.137/90, em razão do fato narrado na denúncia de fls. 02, que passa a fazer parte desta decisão. A materialidade está comprovada pelo auto de apreensão de fls. 08/09 e 11, acrescido do laudo de exame do material a fls. 50/52, no qual a perícia técnica constata serem os produtos alimentícios arrecadados com prazo de validade vencido, rotulagem incompleta/inadequada e/ou ainda desprovidos de rotulagem impróprios ao uso e consumo, na forma da legislação sanitária de alimentos. No que tange à autoria, reputo que esta ficou sobejadamente comprovada. A prova colhida, inversamente do alegado pelo acusado, revela-se suficiente para a condenação do crime que lhe é imputado, notadamente diante dos depoimentos prestados em Juízo, onde os policiais confirmam a apreensão dos produtos e relataram que os produtos estavam expostos à venda. A testemunha VANDÉIA PEREIRA DA COSTA, Inspetora de Polícia afirmou que: ´a depoente participou da diligência para verificação das condições de higiene e da validade das mercadorias utilizadas no estabelecimento; que não se recorda se foram ao local por indicação de alguém ante as diversas diligências semelhantes de que participou; que foram atendidos pelo próprio acusado, o qual os acompanhou até o local onde os alimentos estavam guardados; que lograram encontrar diversas mercadorias com a data de validade vencida, bem como outras cuja aparência denotava não estarem próprias para serem consumidas; que a vigilância sanitária foi chamada ao local onde inutilizou vários alimentos em razão de estarem com a data de validade vencida ou sem condições de consumo; que os referidos produtos estavam armazenados juntamente com outros produtos adequados para o consumo; que o acusado se mostrou surpreso diante daquela situação e declarou não ter conhecimento sobre aquelas mercadorias; que não se recorda se alguma pessoa foi apresentada como responsável pela verificação daquela mercadoria; que em razão das diversas diligências desta natureza que teve participação, não há como se recordar quantas e quais mercadorias foram apreendidas naquela data; que naquela data foi feito um relatório com o inventário dos produtos apreendidos; que a depoente e o outro policial tiveram acesso a todas as partes do estabelecimento, sempre acompanhados pelo acusado; que pelo que se recorda foram encaminhados para a Delegacia e um outro rapaz que hoje se encontra presente; que parte das mercadorias foi encaminhada para a Delegacia, pois o restante foi inutilizado pela vigilância sanitária; que os produtos perecíveis encaminhados para a Delegacia foram acondicionados adequadamente em uma geladeira própria para posterior encaminhamento para perícia; que não viu nada escrito no local da cozinha para que os produtos de data de validade vencida não fossem utilizados; que todos os produtos foram apreendidos em área de consumo.´ A testemunha MAGNO VIEIRA AMARO, Inspetor de Polícia, por sua vez, aduziu que: ´no dia dos fatos foram até o restaurante para realizar uma diligência em decorrência de uma indicação feita pelo Ministério Público no sentido de que naquele estabelecimento havia o aproveitamento de produtos com data de validade vencida e impróprios para o consumo; que foram até o local onde foram recebidos pelo acusado, o qual identificando-se como proprietário do estabelecimento, os acompanhou; que lograram apreender diversas mercadorias que estavam com data de validade vencida; que houve a inutilização de outros produtos que se encontravam inadequados para o consumo; que os alimentos inadequados para o consumo e com data de validade vencida se encontravam na cozinha; que apenas o barril de chope com data de validade vencida se encontrava numa câmara frigorífica do salão de festas; que não se recorda o que o acusado disse a respeito dessas mercadorias; que lembra-se que ele declarou que o leite se destinava ao uso próprio dele; que o acusado foi conduzido para a Delegacia; que não se recorda se alguém o acompanhou; que a vigilância sanitária esteve no local e inutilizou diversos produtos inadequados ao consumo; que não viu nenhuma recomendação feita por escrito na cozinha para que os produtos com data vencida não fossem utilizados; que não se recorda quantos frigoríficos tem no restaurante; que não se recorda qual a distância do frigorífico onde estava o barril de chope vencido e o restaurante; que como já disse estava no frigorífico do salão de festas do estabelecimento; que trata-se de um restaurante grande; que não sabe informar se os produtos levados para a Delegacia foram acondicionados em geladeira; que sabe esclarecer que os produtos de data de validade vencida foram encaminhados para a Delegacia enquanto que os que se encontravam dentro da data de validade, mas impróprios para o consumo, foram inutilizados pela vigilância sanitária.´ A testemunha de defesa JOSÉ LOURENÇO DE SOUZA, Maitre, por sua vez, aduziu que: ´trabalha no estabelecimento comercial do acusado há vinte e um anos; que o depoente trabalha como maitre no referido estabelecimento comercial; que não tem conhecimento de nenhum fato desabonador da conduta do réu; que não estava presente no dia dos fatos; que toda mercadoria com data de validade vencida apreendida era, na realidade, dos funcionários; que os funcionários adquirem essas mercadorias para lanches, para tomar um chocolate quente etc; que os funcionários chegam às 09:30 horas e saem às 18:00 horas; que adquirem mercadorias para consumirem durante esse período; que quando compram mercadoria, ela não está vencida, mas acaba vencendo posteriormente; que a mercadoria é guardada pelos funcionários na copa; que no dia dos fatos apenas essas mercadorias estavam vencidas; que o restaurante não trabalha com esses produtos; que o chope que se encontrava vencido estava guardado em um quarto para posterior troca; que quarenta e oito funcionários trabalham no local; que transitam de 450 à 500 fregueses pessoas por dia no estabelecimento; que são três frigoríficos no local; que a carne encontrada na cozinha estava fracionada; que a carne é retirada da câmara de resfriamento para ser cortada em quantidade suficiente para atender à demanda daquele dia.´ A testemunha de defesa HERNANI LUIZ TAVEIRA, comerciário, por sua vez, aduziu que: ´trabalha no estabelecimento comercial do acusado há quinze anos; que o depoente é gerente no referido estabelecimento comercial; que não tem conhecimento de nenhum fato desabonador da conduta do réu; que trabalha no estabelecimento como gerente e estava presente no dia dos fatos; que em relação ao chope apreendido, foi o depoente quem o recebeu e deixou de perceber que sua data de validade estava próxima do vencimento, que somente constatou tal fato posteriormente, motivo pelo qual entrou em contato com o fornecedor, o qual o orientou para que deixasse o barril em um local fresco para posterior troca; que o barril de chope foi deixado dentro de um frigorífico a duzentos metros do restaurante; que se recorda de uma geléia com data de validade vencida que provavelmente era de algum funcionário, pois o restaurante não faz uso daquele produto; que o consumo de leite do restaurante é muito grande e foi encontrada apenas uma caixa de leite que era de uso próprio do acusado e que estava com data de validade vencida; que o chocolate em pó também não é utilizado pelo restaurante e provavelmente era utilizado por algum funcionário; que não sabe informar se houve apreensão de carne, pois não estava presente; que a casa faz uso médio de quatro a seis barris por dia; que normalmente tem quinze barris de chope em estoque; que há uma determinação do acusado no sentido de que todo produto com data vencida seja inutilizado; que o estabelecimento trabalha com o leite ´Elegê´ e a caixa apreendida de uso próprio do acusado era ´Parmalat´. O acusado em seu interrogatório respondeu que: ´nunca foi preso ou processado; que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que o estabelecimento é de grande porte e o consumo diário é considerável; que houve apreensão de algumas unidades de mercadorias que sequer são utilizadas na casa, tais como geléia e chocolate em pó; que a caixa de leite Parmalat apreendida era de uso próprio do interrogando e somente havia vencido porque o interrogando não esteve no estabelecimento no sábado, dia 26, pois no dia seguinte era aniversário de sua mãe em campos; que o interrogando vai ao estabelecimento às terças, quintas e sábados; que o estabelecimento serve lanche para os funcionários, mas os mesmos não estão impedidos de comprar um biscoito, chocolate ou uma geléia para consumo próprio; que quando da chegada dos Policiais o interrogando se dispôs a acompanha-los, franqueando a entrada em todos os pontos do estabelecimento, ignorando totalmente aquelas pequenas mercadorias que não eram utilizadas no restaurante e estavam com data de validade vencida; que o interrogando desconhecia, mas foi informado posteriormente que seus funcionários trazem de casa ou compram para seu alimento durante o período de trabalho; que as unidades apreendidas jamais poderiam denotar uma utilização inadequada pelo restaurante, pois em virtude das dimensões do estabelecimento o uso diário envolve um número muito maior de mercadorias; que não tinha conhecimento a respeito dos barris de chope, pois o seu gerente é quem faz esta administração; que ele explicou posteriormente para o interrogando que os barris se encontravam no frigorífico afastado do restaurante para posterior troca justamente em razão da data de validade vencida; que são mantidos em média quinze ou dezesseis barris de chope para a utilização diária; que os barris que se encontram dentro da validade ficam no frigorífico junto à pizzaria, para uso imediato; que nada pode informar sobre a embalagem de Kani apreendida, pois esta mercadoria não é utilizada nunca no restaurante; que se utilizassem Kani no estabelecimento seria uma quantidade muito grande; que não sabe qual a procedência do Kani apreendido.´. Na atividade empresarial, é dever do proprietário-administrador estar informado sobre a condução da empresa. Salienta-se que os indícios de autoria são fortes e veementes que conduzem à certeza necessária para embasar a condenação, nos termos do disposto nos artigos 239 e 157, ambos do Código de Processo Penal, pois o acusado é o responsável pelo estabelecimento comercial. De fato, o artigo 239 do Código de Processo Penal, inserido no capítlo 10 do Título VII, que tem o nomem iuris ´Da Prova´, cuida dos indícios, que em nossa sistemática configuram elemento de prova e, num sistema de análise de provas de livre convencimento fundamentado - artigo 93, IX, da CF e 157 do CPP - tem aptidão plena para dar suporte à condenação, notadamente quando aliado em conformidade com o conjunto probatório forte. A matéria é de valoração de prova. Como já mencionado, vigora o princípio do livre convencimento motivado no nosso sistema processual penal. Não há hierarquia nas provas, podendo a condenação, inclusive, se basear em indícios, esclarecendo, desde já, que indício também é prova, tanto assim que incluído no capítulo a ela reservado. Segundo a nossa lei - artigo 239 do CPP - indício é a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. Como ensina MANZINI, ´indícios é um fato provado do qual pode tirar, por indução, uma conclusão sobre a subsistência ou insubsistência de um fato a provar-se´ (I.D.P. Penali, pab. 189). Helio Tornaghi esclare que ´indícios é um fato provado que por sua ligação com o fato probando autoriza a concluir algo sobre este´. ( L.P.P., vol, IV, pag. 159, ed. 1978). Espínola Filho transcreve lição de Lucchini: ´Há um preconceito na doutrina e, principalmente na prática, de que indício é uma fonte imperfeita, e menos atendível, de certeza do que a prova direta. Isto não é exato. A eficácia do indício não é menor do que a prova direta, tal como não é inferior a certeza racional à histórica e física. O indício é apenas subordinado à prova, porque não pode subsisitir sem um premissa, que é a circuntância provada; e o valor crítico do indício está em relação direta com o valor intríseco da circunstância indiciante. Quanto esteja esta bem estabelecida, pode o indício adquirir uma importância predominante e decisiva em Juízo´. (CPP Anotado, vol.III, pag. 130). Sem dúvida, os indícios constituem meio de prova tão válido como qualquer outro adotado pela nossa sistemática processual penal, harmonizando-se com o princípio do livre convencimento do Juiz, tendo plena aplicação no caso em julgamento, diante do elementos carreados aos autos. Desta forma, a alegação da Defesa técnica de que a prova produzida não é de molde a conferir a necessária certeza de que os produtos arrecadados fossem impróprios para uso e consumo apresenta-se em oposição à prova colhida nestes autos, em especial ao teor do laudo de fls. 50/52, no qual foi constatada a impropriedade ao uso e consumo dos produtos apreendidos no estabelecimento comercial. Assim, reputo que o acusado ROBERTO COELHO DA SILVEIRA é culpável, eis que imputável e estava ciente do seu agir, devendo e podendo dele ser exigido comportamento de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ela praticada, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Portanto, impõe-se a condenação de ROBERTO COELHO DA SILVEIRA, como incursa nas penas do artigo 7º, inciso IX, da Lei nº 8.137/90. Passo a aplicar ao ora condenado a pena que reputo necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime, atento ao que determina o art. 68 do Código Penal. 1ª FASE - A culpabilidade do acusado não excedeu a normal do tipo. O acusado possui uma anotação (fls. 48 - nº 01) que será considerada como conduta social negativa, razão pela qual fixo-lhe a pena base em 02 (dois) anos e 03 (três) meses de detenção. 2ª FASE - Não há circunstâncias agravantes e/ou atenuantes a serem consideradas. 3ª FASE - Não se apresenta aplicável qualquer causa de aumento ou diminuição de pena, razão pela qual convolo em definitiva a pena fixada na primeira fase. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 33, §2º e §3º, do Código Penal, determino o início de cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto. Presentes os requisitos objetivos (incisos I e II) e subjetivo (inciso III) elencados no art. 44, do Código Penal, bem como observado o que dispõe o artigo 44, §2º, do mesmo diploma legal, SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 02 (duas) PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS, NA MODALIDADE DE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, CUJA FORMA DE CUMPRIMENTO SERÁ ESTABELECIDA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. Atento ao que determina o § 4º, do art. 44, CP, em caso de descumprimento injustificado da restrição imposta, a pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade, a ser cumprida em REGIME ABERTO. ANTE O EXPOSTO, CONDENO ROBERTO COELHO DA SILVEIRA a 02 (dois) anos e 03 (três) meses de detenção, em regime aberto, como incurso nas penas do artigo 7º, inciso IX, da Lei nº 8.137/90 na forma do artigo 18, § 6°, I, da Lei 8078/90, cuja pena privativa de liberdade ora substituo por restritivas de direito acima especificada. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas e taxas processuais. Dê-se ciência ao acusado. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados. P.R.I. Dê-se ciência pessoal ao MP. Nova Iguaçu, 26 de fevereiro de 2013. RODRIGO JOSÉ MEANO BRITO JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
